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RESUMO 

 

A identificação de diferentes formas de uso da terra que ocupam Áreas de 
Preservação Permanente (APPs) definidas no Novo Código Florestal (Lei Federal 
12.651/12) corresponde a abordagem metodológica para se entender o processo de 
expansão de atividades antrópicas em áreas marginais a grandes reservatórios de 
abastecimento de água. O contexto deste trabalho é a bacia contribuinte e, 
especialmente, o entorno do reservatório Atibainha localizado em Nazaré Paulista, 
pertencente ao Sistema Produtor de Água para Abastecimento conhecido como 
Sistema Cantareira. Através de ferramentas de geoprocessamento e base 
cartográfica na escala 1:50.000 foram delimitados o divisor d’águas da bacia 
contribuinte e a faixa relativa a área de preservação permanente da margem do 
reservatório com 100 metros na zona rural e 30 metros na urbana. Através de 
imagem LANDSAT do ano de 2010 e da plataforma SPRING foi efetuado o 
mapeamento da cobertura da terra da bacia através do método de classificação 
automática supervisionada. O aplicativo e banco de dados geográfico Google Earth 
viabilizou a execução do cadastro de ocorrências de uso da terra em APP do 
reservatório. A plataforma ArcGIS permitiu a elaboração de um banco de dados e a 
função de entrada, geração e cruzamento de dados, produção de informações, bem 
como a execução da cartografia. A cobertura da terra demonstrou a presença de 
55,9 % de mata nativa, 29,3 % de vegetação rasteira, 6,9 % de reflorestamento, 4,5 
% de água e 3,4 % de área edificada na bacia contribuinte. Do perímetro total do 
reservatório (173.686 metros) que corresponde ao limite da APP marginal, 98,5 % 
encontra-se em zona rural, sendo calculada uma superfície total da APP marginal 
igual a 1.596,24 ha. A APP marginal do reservatório Atibainha em relação ao 
mapeamento de uso da terra apresentou 58,9 % de mata nativa, 33,5 % de 
vegetação rasteira, 5,7 % de área edificada, 1,7 % de reflorestamento. O cadastro 
de ocupação em APP do reservatório resultou na observação de 155 ocorrências 
sendo 68 de chácaras isoladas e agrupadas, 51 de áreas com campo antrópico, 13 
de áreas com silvicultura de eucalipto, sete de clubes, sete de áreas de empréstimo 
de terras, cinco de garagens de barcos, três de áreas com agricultura e uma de solo 
exposto. Observa-se um crescente desenvolvimento urbano de residências de lazer 
e clubes ao redor da represa atingindo em inúmeras situações a APP de forma 
preocupante de forma a considerar a urgência de políticas públicas para o 
reservatório Atibainha, seja na regulamentação da APA, seja através de medidas de 
fiscalização e recuperação ambiental. A regulamentação da APA em que se insere o 
Atibainha deve se pautar na vocação e nos usos múltiplos dos recursos hídricos, em 
especial quanto a possibilidade de convivência entre abastecimento público, 
esportes e lazer, visando compatibilizar esses usos com a preservação ambiental e 
qualidade da água para abastecimento. 
 
 
Palavras chave: Reservatório Atibainha, Sistema Cantareira, área de preservação 
permanente de reservatório, novo código florestal, uso da terra. 
 
 
 
 
 



 

 

 

 

ABSTRACT 

 

The identification of different forms of land use which occupy Permanent 
Preservation Areas (PPAs) defined in the New Forest Code (Federal Law 12.651/12) 
is the methodological approach to understanding the process of expanding human 
activities in marginal areas to large reservoirs of water supply. The context of this 
work is the tributary basin and especially the area around the reservoir Atibainha 
located in Nazaré Paulista, belonging to the Water Production System for the 
reservoir known as Cantareira System. Through geo reprocessing tools and 
cartographic 1:50,000 were delimited divided waters of tributary basin and range 
relative to permanent preservation area of the reservoir shoreline with 100 meters in 
rural areas, and 30 meters in urban areas. Through LANDSAT image of 2010 and 
the platform SPRING was done mapping the land cover of the basin through the 
method of automatic supervised classification. The application and database 
geographical Google Earth enabled the implementation of the register of occurrences 
of land use in the reservoir APP. The ArcGIS platform allowed the creation of a 
database and the input function, generation, and crossing data, production 
information, as well as the execution of cartography. Land cover showed the 
presence of 55.9% of native forest, 29.3% of undergrowth, 6.9% reforestation, 4.5% 
water and 3.4% of built up area in the tributary basin. The total perimeter of the 
reservoir (173,686 meters) which corresponds to the limit of the marginal APP, 98.5% 
are in rural areas, and calculated a total area equal to the marginal APP 1596.24 ha. 
The APP marginal reservoir Atibainha in relation to land use mapping showed 58.9% 
of native forest, 33.5% of undergrowth, 5.7% of built up area, 1.7% of reforestation. 
The register of occupation APP reservoir resulted in the observation of 155 
occurrences of 68 farms being isolated and grouped, 51 areas with anthropic field, 13 
areas with eucalyptus forestry, seven of clubs, seven areas of land loan, five garages 
for boats, three areas with agriculture and one with bare soil. It can be observed a 
growing number of urban residences and leisure clubs around the dam reaching in 
numerous situations APP alarmingly in order to consider the urgency of public policy 
for the reservoir Atibainha, is the regulation of APA, either through monitoring and 
environmental restoration. The regulation of the APA that is inserted Atibainha should 
be guided by the vocation and multiple uses of water resources, in particular 
regarding the possibility of coexistence between public supply, sports and leisure, 
targeting those uses compatible with environmental preservation and water quality to 
supply. 
  
 
 
 
 
Keywords: Reservoir Atibainha. Cantareira System. Permanent preservation area of 
reservoir. New forest code. Land use. 
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1. INTRODUÇÃO 
 

A contaminação das águas superficiais, processo também conhecido como 

eutrofização, tem-se acentuado de modo acelerado nas últimas décadas, em função 

das diferentes formas de uso e ocupação antrópica (TUNDISI; MATSUMURA 

TUNDISI; ROCHA, 2006). 

Tundisi e Matsumura Tundisi (2008) relatam que a história dos impactos 

provenientes das atividades humanas na qualidade da água é antiga, porém 

acentuou-se , de modo mais efetivo, após a Revolução Industrial, na segunda 

metade do século XIX. 

Tundisi (2003) enumera as principais atividades que causam impactos 

negativos nos sistemas aquáticos continentais e nas águas costeiras, em território 

brasileiro: desmatamento; mineração; urbanização; construção de estradas, 

represas, canais e hidrovias; descarga de esgotos; descarga de efluentes industriais, 

agrícolas e da área da saúde; disposição de resíduos sólidos, dentre outros. 

No que se refere à urbanização, Tucci (2010) chama a atenção para o fato de 

que o mundo está se tornando urbano, em função do modelo de desenvolvimento 

socioeconômico adotado em passado recente. Segundo esse autor, estima-se que 

em 2050 a população mundial será de 9 bilhões, cujo crescimento ocorrerá 

principalmente no âmbito das metrópolis. 

 Os Serviços de Águas Urbanas disponibilizados à população pelos órgãos 

competentes devem incluir, de forma integrada, o abastecimento de água, o 

tratamento de esgoto, a drenagem urbana e os resíduos sólidos. Segundo Tucci 

(2010), esses são os principais componentes para que se tenha um ambiente 

urbano sustentável, que contemple a conservação ambiental, saúde pública e 

aspectos socioeconômicos do desenvolvimento urbano. 

 Via de regra, nos grandes centros urbanos ou em regiões metropolitanas, a 

água suprida provém de fontes existentes à montante (mananciais), de aquíferos 

subterrâneos e, com relativa frequência, de bacias hidrográficas vizinhas. 

 Esse é o caso, por exemplo, da Região Metropolitana de São Paulo – RMSP, 

composta por 39 municípios e que abriga em torno de 20 milhões de habitantes. Em 

termos de reservatórios, ela é abastecida por 7 sistemas produtores: Cantareira 

(Figura 1), Billings/Guarapiranga, Alto/Baixo Cotia, Alto Tietê, Rio Claro e Rio 

Grande, contendo um total de 22 reservatórios de abastecimento de água, 
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localizados dentro da área urbana onde se encontra a Reserva da Biosfera do 

Cinturão Verde – RBCV da RMSP. 

Estes sistemas artificiais desempenham uma função importante para as populações 

dos municípios envolvidos, pois além de constituírem mananciais para o 

abastecimento público, são utilizados para turismo, recreação, pesca, e psiscultura 

(TUNDISI, MATSUMURA – TUNDISI; ROCHA, 2006). 

Alguns desses sistemas produtores localizam-se em Áreas de Proteção 

Ambiental – APA estadual, como é o caso do Sistema Cantareira, composto por 6 

reservatórios: Jaguari, Jacareí, Cachoeira, Atibainha, Paiva Castro (Juiqueri) e 

Águas Claras. 

Com o objetivo de resguardar a quantidade e a qualidade da água desses 

reservatórios para suprir a crescente demanda da RMSP, da qual esse sistema é 

responsável pelo abastecimento de cerca de 60% da população, foi instituída a Área 

de Proteção Ambiental – APA Piracicaba – Juiqueri – Mirim pela Lei Estadual nº 

7.438 (SÃO PAULO, 1991), constando de dois perímetros distintos. Os três maiores 

reservatórios do Sistema Cantareira, Jaguari/Jacareí, Cachoeira e Atibainha, e as 

nascentes do rio Juiqueri – Mirim, formador do Reservatório Paiva Castro, em 

Mairiporã, situam-se na Área II (Figura 2). 

As APAs são unidades de uso sustentável criadas sob a égide do 

desenvolvimento com proteção ambiental, intimamente relacionadas com o 

ordenamento do crescimento regional (ANDRADE, 2009). De acordo com esse 

autor, as unidades de conservação previstas no Sistema Nacional de Unidades de 

Conservação – SNUC são gerenciadas por meio de planos de manejo, enquanto 

que o planejamento do uso do solo nas APAs é efetuado através do zoneamento 

ecológico – econômico – ZEE. Esse, por sua vez, tem como um dos objetivos 

principais o planejamento adequado do espaço territorial, no sentido de 

compatibilizar as atividades antrópicas nele exercidas com suas potencialidades e 

suscetibilidades ambientais (ANDRADE, 2009). 

No processo de regulamentação das APAs que vem sendo adotado pelo 

governo paulista, um dos pontos principais diz respeito à normatização do uso e 

ocupação do solo, de forma a contemplar normas e diretrizes para cada um das 

zonas ambientais reconhecidas, definidas em função dos objetivos de proteção. 
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Figura 1: Sistema Cantareira: bacias hidrográficas formadora dos reservatórios. 
Fonte: ISA (2007). 
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Na APA Piracicaba – Juiqueri – Mirim, Área II, os reservatórios existentes 

certamente correspondem a uma unidade de planejamento e, como tal, necessitam 

de cartas geoambientais para os estudos de zoneamento ambiental. 

Dentro desse pressuposto, selecionou-se o Reservatório Atibainha, localizado 

no município de Nazaré Paulista – SP, para mapear o uso da terra atual tanto em 

nível de bacia hidrográfica como de seu entorno, esse último com base na legislação 

ambiental vigente para reservatórios localizados em Áreas de Proteção Ambiental  - 

APA do Estado de São Paulo. 

Acredita-se que o produto final obtido constitui uma contribuição valiosa para 

as secretarias de governo envolvidas no processo de regulamentação das APAs em 

território paulista. 
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2.  OBJETIVOS 

 

O objetivo geral deste trabalho é contribuir para a compreensão da dinâmica 

territorial da bacia contribuinte do reservatório Atibainha pela observação do 

processo de ocupação na bacia e, especialmente, daquela que se instala na 

margem do corpo d’água do reservatório. 

Os objetivos específicos são: 

• Analisar o código florestal brasileiro (BRASIL, 2012) com respeito a proteção 

da margem de reservatórios voltados ao abastecimento público; 

• Delimitar em base cartográfica a área de preservação permanente (APP) 

marginal ao reservatório Atibainha na forma prevista na legislação 

considerada; 

• Delimitar em base cartográfica a bacia contribuinte do reservatório Atibainha; 

• Analisar o uso da terra que ocorre na APP marginal ao reservatório que 

indicam inconformidade com a legislação considerada através de um 

levantamento cadastral espacial; 

• Analisar o uso da terra no aspecto regional com o mapeamento da cobertura 

superficial da bacia contribuinte do reservatório. 

Desta forma, pretende-se demonstrar e dimensionar a ocorrência de 

situações de conflito ambiental e legal encontradas em propriedades que 

apresentam alguma forma de uso da terra na APP do reservatório. 
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3.   REVISÃO BIBLIOGRÁFICA  

 

3.1 Bacia Hidrográfica como unidade de análise 

 

A bacia hidrográfica tem como definição, um conjunto de áreas com 

declividades no sentido de uma determinada seção onde está presente um curso 

d’água, ou seja, uma área definida e fechada topograficamente num curso d’água 

(GARCEZ; ALVAREZ, 2002). Já Santos (2004) e Botelho (1999) citam que a bacia 

hidrográfica corresponde a um território drenado por um rio principal e seus 

afluentes e subafluentes sejam permanentes ou intermitentes, onde seu limite 

corresponde aos divisores de água. 

Segundo Santos (2004), toda ocorrência de eventos dentro de uma bacia 

hidrográfica, sejam antrópica ou natural, interferem na sua dinâmica. Com essa 

perspectiva a bacia hidrográfica é considerada uma importante unidade natural onde 

se pode analisar a todos os fatores da superfície terrestre, levando-se a 

oportunidade de estudar e reconhecer as interrelações de todos os elementos da 

paisagem e os processos atuantes dentro dessa bacia (BOTELHO, 1999). 

 De acordo com Tundisi (2003), as vantagens de se trabalhar com bacias 

hidrográficas para estudos interdisciplinares, gerenciamentos e planejamentos são 

os seguintes: 

- a bacia hidrográfica é uma unidade física com fronteiras delimitadas; 

- possui um ecossistema hidrológico integrado, proporcionando um gerenciamento 

adequado dos recursos hídricos; 

- é uma forma de coleta e criação de um banco de dados sobre fatores 

biogeoquímicos, econômicos e sociais; 

- oferece a oportunidade de parcerias, resoluções de problemas e principalmente, 

estimula a participação da população local na tomada de decisões e; 

- promove dados concretos para tomada de decisões do poder público resultando no 

gerenciamento do desenvolvimento sustentável da bacia. 

 Segundo Soares (2004), como estratégia para um planejamento integrado 

dos recursos presentes na bacia, devem ser levantadas informações sobre: 

- quantidade e qualidade das águas presentes; 

- levantamentos de dados cartográficos já existentes; 
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- informações de detalhes sobre o meio físico e biótico, e 

- dados socioeconômicos da região. 

Ainda segundo esse autor, o passo inicial é mapear a hidrografia de toda a 

bacia salientando afluentes principais, áreas ocupadas, tipos de drenagens, 

hierarquia fluvial, orientação dos elementos em relação ao relevo, sinuosidade dos 

cursos, temporalidade de canais e etc. As redes de drenagem e as bacias 

hidrográficas devem também serem avaliadas em função da sua qualidade e 

quantidade de água, para que possa se subestimar o quanto essa bacia poderá 

contribuir para o seu uso. 

No histórico de ocupação, o aumento das áreas urbanizadas a procura por 

áreas de várzeas tem aumentado justamente por serem áreas mais baixas e 

servirem como fonte de alimento, dessedentação e vias de transporte (CANHOLI, 

2005). Modernamente esse conceito foi modificado e as drenagens foram 

incorporadas em vias publicas sendo os córregos canalizados e modificados 

gerando atualmente problemas de inundação e enchentes. 

 Com isso, a bacia hidrográfica tornou-se atualmente uma unidade ideal para 

estudos, levantamentos de dados e formas de planejamento de uso e ocupação do 

solo.  De acordo com Tullio et al. (2004), as bacias hidrográficas favorecem 

participação de todos os agentes presentes, desde os pertencentes aos sistemas 

físico, econômico e social integrado e dinâmico, não podendo ser administrado de 

forma isolada.  De acordo com a Política Estadual de Recursos Hídricos e do 

Sistema Integrado de Gerenciamento dos Recursos Hídricos, os princípios básicos 

para bacias hidrográficas são:  

- gestão e gerenciamento dos recursos hídricos de forma descentralizada, 

participativa e integrada; 

- adoção da bacia como unidade físico-territorial de planejamento e gerenciamento; 

- reconhecimento dos recursos hídricos como bens públicos. 

Segundo Botelho (1999), deve ser cuidadosamente selecionada e apresentar 

as condições físicas e socioeconômicas da região. É necessário como estudo inicial 

um levantamento prévio geral das características naturais locais e posteriormente 

em forma de detalhes como: clima, geologia, relevo, solos, drenagens, cobertura 

vegetal e todos os tipos de uso e ocupação do solo. 
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Dentro desse contexto não se pode esquecer das bacias de retenção 

caracterizadas por reservatórios de superfície apresentando um volume substancial 

de água permanente geralmente com a finalidade de recreação, paisagístico e de 

abastecimento, servindo muitas vezes também como acumulo hídrico para minimizar 

os problemas de enchentes. 

 

 

3.2 Impactos Ambientais de Reservatórios 

 

A construção de reservatórios nas principais bacias hidrográficas brasileiras 

constituem um importante impacto com significativas econômicas, ecológicas, 

hidrológicas e sociais, pois muito deles foram utilizados para o desenvolvimento 

regional (TUNDISI; MATSUMARA-TUNDISI; ROCHA, 2006). 

Via de regra, os reservatórios têm sido utilizados para hidroeletricidade, 

irrigação, abastecimento público, transporte (hidrovias), produção de biomassa 

(cultivo de peixes e pesca intensiva), recreação e turismo (NOGUEIRA; HENRY; 

JORCIN, 2006; TUNDISI; MATSUMARA-TUNDISI; ROCHA, 2006). 

Os impactos positivos e negativos da construção de represas são bem 

documentadas para muitas bacias hidrográficas brasileiras e de acordo com Tundisi 

e Matsumara-Tundisi (2008) podem ser assim exemplificados: 

Efeitos positivos: 

- fonte de água potável para sistemas de abastecimentos; 

- aumento do potencial para irrigação; 

- controle de enchentes; 

- aumento da produção de peixes por aquicultura, e 

- aumento das possibilidades de trabalho para a população local. 

Efeitos negativos: 

- impactos sobre as biodiversidades terrestre e aquática; 

- inundação de áreas agriculturáveis; 

- degradação da qualidade hídrica local para fins diversos; 

- assoreamento, e 

- problemas de saúde pública devido à deteriorização ambiental. 
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No caso dos reservatórios que compõem o sistema de abastecimento urbano 

da Região Metropolitana de São Paulo, segundo Campagnoli (2000) e Nogueira; 

Henry e Jorcyn (2006), os principais impactos que ocorrem nesse sistema são: 

- desmatamentos; 

- descargas de nutrientes inorgânicos, especialmente fósforo e nitrogênio, por fontes 

pontuais e não-pontuais; 

- usos dos reservatórios para recreação e turismo com impactos na zona litoral (em 

torno do reservatório), e 

- intenso assoreamento e colmatação com diminuição do volume útil. 

Basicamente, esses impactos são atribuídos aos usos excessivos tanto da 

bacia hidrográfica quanto dos reservatórios, pois a grande maioria deles encontra-se 

localizada em áreas com ocupação urbana desordenada. Como efeito colateral, tem-

se problemas relacionados à qualidade das águas, notadamente relativos à 

eutrofização, balneabilidade, abastecimento público e saúde pública. 

 

 

3.3 Aspectos geoambientais da área de estudos 

 

Na década de 70, em função do crescimento urbano-industrial da Bacia 

Hidrográfica do Rio Piracicaba, como resposta à descentralização das atividades 

socioeconômicas da Região Metropolitana de São Paulo com vetor de crescimento 

em direção ao interior paulista, verificam-se um desenvolvimento considerável dessa 

região (SMA, 1998). 

Desse modo, tornou-se obrigatório que fossem adotadas medidas que 

resguardassem a quantidade e a qualidade da água para suprir a crescente 

demanda, notadamente aquela voltada ao abastecimento público. Essa tarefa coube 

à CETESB – Companhia Ambiental do Estado de São Paulo e ao DAEE – 

Departamento de Água e Energia  Elétrica do Estado de São Paulo, que na década 

de 80, iniciaram os trabalhos na Bacia Hidrográfica do Rio Piracicaba, no sentido de 

identificar, mapear e estabelecer uma política de proteção dos mananciais. 

Assim, foi instituída a APA Piracicaba – Juqueri Mirim, por meio do Decreto 

Estadual nº 26.882/87, posteriormente substituído pela Lei Estadual nº 7.438 de 14 



20 

 

 

de julho de 1991, subdividida em dois perímetros distintos, denominados por Área I 

e Área II. 

O Reservatório Atibainha localiza-se na APA Piracicaba – Juqueri Mirim – 

Área II (Figura 2); no caso específico dessa área, os atributos naturais a serem 

protegidos, são os recursos hídricos e o patrimônio ambiental, esse último 

representado pela paisagem e a fauna a ela associada. Destaca-se a presença de 

vários mamíferos como a jaguatirica e suçuarana, preguiça, bugio, gato-do-mato e 

lontra. A paisagem variada merece destaque pela beleza peculiar apresentando 

remanescentes da preservados de Mata Atlântica, pastagens, capoeiras e culturas 

perenes e temporárias pelas cachoeiras, especialmente, a Cachoeira dos Pretos e 

pelas formas de relevos que se destacam, tais como a Pedra Grande em Atibaia e 

Pedra Bela, ambos localizados no município de Pedra Bela. 

Esta região envolve as sub-bacias dos rios Atibainha, Atibaia, Jaguari e 

Camanducaia, além de outras menores. As sub-bacias que compõem esse 

perímetro são tributárias do rio Piracicaba, sendo que parte de suas vazões são 

desviadas para a bacia do rio Juqueri Mirim, para compor o Sistema Cantareira, 

responsável pelo abastecimento de aproximadamente 60% da população da Região 

Metropolitana de São Paulo – RMSP.  

Composta de uma área total de 2.880.330 há, os municípios abrangidos pela 

APA Piracicaba/Juqueri – Mirim – Área II são: Campinas, Nazaré Paulista, Piracaia, 

Amparo, Bragança Paulista, Holambra, Jaguariúna, Joanópolis, Monte Alegre do 

Sul, Morungaba, Pedra Bela, Pedreira, Serra Negra, Socorro, Santo Antônio de 

Posse, Tuiuti, Vargem e Mairiporã (Figura 2). 

A região da APA Piracicaba/Juqueri Mirim – Área II, apresenta um importante 

pólo industrial e tecnológico nos municípios de Campinas, Bragança Paulista e 

Atibaia; porém no restante dos municípios, a ocupação principal baseia-se em 

atividades agrícolas, em sua maioria com pequenas propriedades e chácaras de 

lazer. 
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3.3.1 Atributos Ambientais da APA – Piracicaba – Juqueri-Mirim (área II) 

 

Na definição e caracterização de uma APA devem ser levados em 

consideração os atributos ambientais do espaço territorial a ser protegido (CABRAL; 

SOUZA, 2002). Os fatores ambientais a serem analisados podem ser agrupados em 

três categorias distintas: físicos, biológicos e antrópicos. 

Na categoria física, têm-se os recursos hídricos superficiais e subterrâneos; 

as características das rochas, solo, relevo e clima; áreas portadoras de recursos 

minerais; áreas de interesse que apresentem fragilidades. 

Na categoria relativa à biota, devem ser destacadas as áreas de ocorrência 

de fauna e flora de relevância para conservação, bem como as áreas de vegetação, 

sejam elas remanescentes ou a serem reconstituídas. 

Na categoria antrópica, devem ser analisados os tipos de uso e ocupação do 

solo, existente; os processos produtivos (socioeconômicos); e locais de valor 

histórico, arqueológico e cultural. 

Dessa forma, na área de estudo, do ponto de vista geológico, a Represa 

Atibainha encontra-se inserida em rochas dos Complexos Metamórficos Amparo, 

Pinhal e Itapira, e do Complexo Granítico Socorro (ARTUR, 2003), conforme pode 

ser observado na Figura 3. 

De acordo com esse autor, as rochas do Complexo Amparo são arqueanas, 

com idades entre 3,2 Ga a 2,7 Ga, datadas pelos métodos geocronológicos Rb/Sr, 

U/Pb e Pb/Pb. Litologicamente, o Complexo Amparo é uma unidade constituída por 

gnaisses e migmatitos, a mesma litologia encontrada no Complexo Pinhal, porém 

sempre de coloração essencialmente rosada. As datações geocronológicas dessa 

unidade fornecem idades entre 680 e 570 Ma, portanto do Neoproterozóico (1.0-0.65 

Ga). Secundariamente, ocorrem rochas graníticas pertencentes ao Complexo 

Granitóide Socorro I e II, igualmente de idade neoproterozóica. 

Tectonicamente, a área é cortada por uma importante zona de cisalhamento 

de direção NE-SW, denominada Jundiuvira (Figura 4). 

Do ponto de vista geomorfológico, a área situa-se, no Planalto Atlântico, 

ocupando grande parte do Planalto de Jundiaí (BISTRICHI, 2001), A altimetria dessa 

região apresenta valores entre 750 e 1.000m. Segundo Bistrichi (2001), predominam 

montanhas, morros e escarpas, onde se verificam várias rupturas de declive. 



22 

 

 

Localmente, encontram-se também formas de relevo representadas por morrotes e 

planícies fluviais (Figuras 5 e 6). 
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Figura 3: Mapa de localização da Represa Atibainha (ARTUR, 2003). 
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Os solos presentes na região são lateríticos, dos tipos latossolos, podzólicos 

e cambissolos. Nos terrenos de baixa declividade e mal drenados, ocorrem, solos 

hidromórficos (BISTRICHI, 2001). 

Com relação ao meio biótico, de acordo com Bistrichi (2001) e Sanchez 

(2007), a vegetação nativa da região caracterizava-se por formações florestais e de 

cerrados. As primeiras foram denominadas de Florestas Latifoliadas tropicais e, mais 

tarde, de Floresta Subtropical. Atualmente, ainda podem ser observadas, muito 

degradadas, nas porções mais elevadas e acidentadas do relevo e, ocasionalmente, 

ao longo da drenagem, na forma de mata-galeria. Os cerrados caracterizam-se por 

estratos rasteiros, arbustivo e arbóreo. Embora raros, quando presentes, os 

remanescentes ocupam as partes mais baixas e aplanadas do relevo, em porções 

colinosas lindeiras às grandes drenagens. 

Hoje, grande parte da região é ocupada por campos sujos, pastagens, 

culturas e silviculturas. Estas últimas, constituídas a base de Pinus SP e Eucaliptus 

SP, ocupam comumente relevos mais acidentados e áreas já exauridas ou 

impróprias para outros tipos de culturas. 

A região enfocada apresenta clima tropical de altitude, mesotérmico de 

invernos secos e verões chuvosos (Cw), intermediário entre Cw w Cwb, na 

classificação de Köppen (BISTRICHI, 2001). 

 

 

3.4 Aspectos jurídicos: áreas de preservação permanente/Código Florestal 

Revogado – Lei 4.771/65 

 

Nos termos do antigo Código Florestal de 1.965, art. 2º, consideram-se áreas 

de preservação permanente as florestas e demais formas de vegetação, in verbis: 

a) ao longo dos rios ou de qualquer curso d´água desde o seu nível mais alto 

em faixa marginal cuja largura mínima seja: 

 

1. de 30 (trinta) metros para os cursos d`água de menos de 10 (dez) metros 

de largura; 

2. de 50 (cinqüenta) metros para os cursos d`água que tenham de 10 (dez) a 

50 (cinqüenta) metros de largura; 
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3. de 100 (cem) metros para os cursos d`água que tenham de 50 (cinqüenta) 

a 200 (duzentos) metros de largura; 

4. de 200 (duzentos) metros para os cursos d`água que tenham de 200 

(duzentos) a 600 (seiscentos) metros de largura; 

5. de 500 (quinhentos) metros para os cursos d`água que tenham largura 

superior a 600 (seiscentos) metros; 

 

b) ao redor das lagoas, lagos ou reservatórios d´água naturais ou artificiais; 

c) nas nascentes, ainda que intermitentes e nos chamados ‘olhos d´água’, 

qualquer que seja a sua situação topográfica, num raio mínimo de 50 

(cinqüenta) metros de largura; 

d) no topo de morros, montes, montanhas e serras; 

e) nas encostas ou partes destas, com declividade superior a 45°, equivalente a 

100% na linha de maior declive; 

f) nas restingas, como fixadoras de dunas ou estabilizadoras de mangues; 

g) nas bordas dos tabuleiros ou chapadas, a partir da linha de ruptura do relevo, 

em faixa nunca inferior a 100 (cem) metros em projeções horizontais; 

h) em altitude superior a 1.800 (mil e oitocentos) metros, qualquer que seja a 

vegetação; 

 

Nos termos do art. 3º do Código Florestal de 1965, consideram-se também de 

Preservação Permanente, quando assim declaradas por ato do Poder Público, as 

florestas e demais formas de vegetação natural destinadas: 

 

a) a atenuar a erosão das terras; 

b) a fixar as dunas; 

c) a formar faixas de proteção ao longo de rodovias e ferrovias; 

d) a auxiliar a defesa do território nacional a critério das autoridades militares; 

e) a proteger sítios de excepcional beleza ou de valor científico ou histórico; 

f) a asilar exemplares da fauna ou flora ameaçadas de extinção; 

g) a manter o ambiente necessário à vida das populações silvícolas; 

h) a assegurar condições de bem-estar público. 
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A Resolução nº. 303 de 20 de março de 2002 do Conselho Nacional do Meio 

Ambiente (CONAMA), que regulamentava o estabelecido no antigo Código Florestal, 

determinava parâmetros, definições e limites das Áreas de Preservação 

Permanente. 

No que se refere às Áreas de Preservação Permanente que se destinam à 

proteção de recursos hídricos, destaca-se que a Resolução Conama 303/02 que 

trouxe modificações no que se refere àquelas destinadas à proteção de lagos e 

lagoas naturais, não se referia aos reservatórios artificiais, citados no artigo 2° do 

antigo Código Florestal, pois os mesmos eram objeto da Resolução Conama 302/02. 

Assim, no que denomina de áreas urbanas consolidadas, estabelecia a Resolução 

303/02 uma faixa mínima de trinta metros no entorno de lagos e lagoas naturais. 

Outro critério que foi estabelecido no parágrafo 5° da Resolução Conama 

302/02 para os casos de redução de APP, hipótese na qual “a ocupação urbana, 

mesmo com parcelamento de solo através de loteamento ou subdivisão em partes 

ideais, dentre outros mecanismos, não poderá exceder a dez por cento dessa área, 

ressalvadas as benfeitorias existentes na área urbana consolidada, à época da 

solicitação da licença prévia ambiental”. 

Justificando a prática de instrumentos da Política Nacional do Meio Ambiente 

devemos ressaltar  o parágrafo 2° do artigo 4° do Código Florestal que fora 

acrescentado pela Medida Provisória n° 2.080-63/01, de 17 de maio de 2001: 

“A supressão de vegetação em área de preservação permanente situada em 

área urbana, dependerá de autorização do órgão ambiental competente, desde que 

o município possua conselho de meio ambiente com caráter deliberativo e plano 

diretor, mediante anuência prévia do órgão ambiental estadual competente 

fundamentada em parecer técnico”. 

A supressão das florestas consideradas de Preservação Permanente era 

admitida, em alguns casos, após prévia autorização, quando o órgão ambiental 

entendia, necessária à execução de obras, planos, atividades ou projetos de 

utilidade pública ou interesse social, nos termos do § 1º, do art. 3º, da Lei 4.771/65. 

A Resolução nº. 302, de 20 de março de 2002 do Conselho Nacional do Meio 

Ambiente (CONAMA), dispunha sobre os parâmetros, definições e limites de Áreas 

de Preservação Permanente de reservatórios artificiais e o regime de uso do 

entorno. 
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Também a MP 2.166-67, de 24 de agosto de 2001, alterou o art. 4º do Código 

Florestal (Lei nº 4.771, de setembro de 1965), admitindo-se então a autorização para 

supressão de vegetação em área de preservação permanente (APP) “em caso de 

utilidade pública ou de interesse social, devidamente caracterizados e motivados em 

procedimento administrativo próprio, quando inexistir alternativa técnica e locacional 

ao empreendimento proposto”, conforme art.4º, caput. Sendo que em área urbana, a 

supressão poderia ser autorizada pelo órgão municipal competente, se o Município 

dispuser de conselho de meio ambiente com caráter deliberativo e plano diretor, 

ressalvada a necessidade de anuência prévia do órgão ambiental estadual 

competente (art. 4º, § 2º).  

Com a edição da Resolução nº. 369, de 28 de março de 2006 do CONAMA, 

regulamentou-se sobre os diversos casos, considerados excepcionais, de utilidade 

pública, interesse social ou baixo impacto ambiental, que se permite a intervenção 

ou supressão de vegetação em Área de Preservação Permanente. Segundo referida 

Resolução CONAMA, todas as obras, planos e atividades de utilidade pública, 

interesse social ou de baixo impacto ambiental, poderiam obter autorização do órgão 

ambiental para intervenção ou supressão de vegetação em Área de Preservação 

Permanente.  

 

 

3.4.1 O novo Código Florestal – Lei 12.651/2012. 

 

Para o novo Código Florestal são áreas de preservação permanente: “área 

protegida, coberta ou não por vegetação nativa, com a função ambiental de 

preservar os recursos hídricos, a paisagem, a estabilidade geológica e a 

biodiversidade, facilitar o fluxo gênico de fauna e flora, proteger o solo e assegurar o 

bem estar das populações humanas;” (art. 3., inciso II). 

O artigo 4. delimita as áreas de preservação permanente em áreas rurais ou 

urbanas para os cursos d’água, reservatórios de água naturais ou artificiais, 

conforme se passa a expor: 

1. As faixas marginais de qualquer curso d’água terão largura mínima 

de: 
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a) 30 (trinta) metros, para os cursos d’água de menos de 10 (dez) metros de 

largura;  

b) 50 (cinquenta) metros, para os cursos d’água que tenham de 10 (dez) a 50 

(cinquenta) metros de largura;  

c) 100 (cem) metros, para os cursos d’água que tenham de 50 (cinquenta) a 200 

(duzentos) metros de largura;  

d) 200 (duzentos) metros, para os cursos d’água que tenham de 200 (duzentos) 

a 600 (seiscentos) metros de largura;  

e) 500 (quinhentos) metros, para os cursos d’água que tenham largura superior 

a 600 (seiscentos) metros;  

 

Ao contrário do Código Florestal de 1.965, a demarcação das APPs tem seu 

ponto inicial a partir da borda da calha do leito regular, e não do nível mais alto da 

água, como previsto anteriormente. 

No que diz respeito as áreas consolidadas em APPs,  o texto da medida 

provisória que prevê a dimensão da área de APP a ser recuperada está em 

discussão e as metragens podem ser modificadas. 

 

 2. APP em lagos e lagoas naturais:  

a) de 30 metros para lagos na zona urbana;  

b) de 50 metros para lagos com até 20 ha de superfície na zona rural;  

c) de 100 metros para lagos com mais de 20 ha de superfície na zona rural. 

 

3. Reservatórios artificiais em zonas rurais:  

No entorno de reservatórios com menos de 20 ha, localizados em áreas 

rurais, a APP terá no mínimo 15 metros de largura. Não haverá faixas de Área de 

Preservação Permanente no entorno das acumulações naturais ou artificiais de água 

com superfície inferior a 1 ha, vedada nova supressão de áreas de vegetação nativa. 

 

4. Demais reservatórios artificiais, em zonas rurais ou urbanas:  

Largura da área de preservação definida no licenciamento do 

empreendimento:  

a) de 15 a 30 metros em área urbana ; 
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b) de 30 a 100 metros em área rural ; 

 

Não há área de preservação permanente no entorno de reservatórios que não 

sejam resultantes de barramento de cursos de água, qualquer que seja o seu 

tamanho. 
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4. METODOLOGIA 

 

A metodologia foi orientada de forma a permitir a compreensão do processo 

de uso da terra na bacia contribuinte do reservatório Atibainha e, especialmente, na 

área de preservação permanente (APP) marginal ao reservatório Atibainha. Desta 

forma, pretende-se demonstrar uma metodologia que permite dimensionar o 

problema de ocupação indevida nesta APP. 

A observação, obtenção e análise de dados de uso da terra foram efetuadas 

de duas maneiras. A primeira deu-se com o mapeamento da cobertura da terra 

executado de forma automática através do processamento digital de uma imagem 

do satélite LANDSAT, em escala regional cobrindo toda a bacia contribuinte do 

reservatório. Os dados de cobertura da terra têm relação direta com os diferentes 

tipos de uso da terra e assim permitem compreender onde e como se distribuem, ou 

seja, o padrão da ocupação da bacia. 

A segunda forma de análise e a mais importante, foi executada com a 

realização de um cadastro de pontos de ocorrência de uso da terra observados 

invadindo a APP do reservatório. Este foi elaborado através da fotointerpretação de 

imagens de satélite de alta resolução do banco de dados espaciais Google Earth. 

As atividades realizadas e que encadeadas permitiram a construção do 

arcabouço metodológico da presente pesquisa são apresentadas a seguir. 

 

4.1 Atividades gerais 

A pesquisa bibliográfica foi um procedimento realizado do início ao término do 

trabalho, tendo sido orientado a consulta de textos de referência sobre bacias 

hidrográficas e a problemática da poluição dos recursos hídricos, aquisição de dados 

de uso da terra, sobre o código florestal brasileiro em vigor e estudos já realizados 

no âmbito do reservatório Atibainha e região. 

A obtenção de dados básicos se deu com trabalhos de cartografica e 

observações em campo. Os dados cartográficos foram reunidos em ambiente digital 

de sistema de informações geográficas (SIG) que permitiu a realização do 

mapeamento, cadastro e análises geográficas. As observações de campo 
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permitiram o reconhecimento do padrão das formas diversas de uso da terra 

encontradas na margem do reservatório Atibainha. 

 

Os dados cartográficos e equipamentos utilizados no trabalho foram: 

 

• Base topográfica do IBGE na escala 1:50.000 no formato digital, em arquivos 

vetoriais no formato geodatabase numa base espacial única. Material 

elaborado pelo projeto GISAT do Departamento de Águas e Energia elétrica – 

DAEE, em fase de conclusão, disponibilizado pelo laboratório de 

geoprocessamento do curso de mestrado em Análise Geoambiental da 

Universidade Guarulhos; 

• Imagem de imagem do satélite LANDSAT-5 de 24 de agosto de 2010, em 

formato digital, arquivo matricial (geotif) em recorte sistemático (cena 219/76), 

disponibilizada pelo Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais – INPE; 

• Aplicativo de sistema de informações geográficas ArcGIS, disponibilizado pelo 

laboratório de geoprocessamento do curso de mestrado em Análise 

Geoambiental da Universidade Guarulhos; 

• Aplicativo de processamento digital de imagens ENVI, disponibilizado pelo 

laboratório de geoprocessamento do curso de mestrado em Análise 

Geoambiental da Universidade Guarulhos; 

• Aplicativo de processamento digital de imagens SPRING, disponibilizado pelo 

laboratório de geoprocessamento do curso de mestrado em Análise 

Geoambiental da Universidade Guarulhos; 

• Aplicativo de visualização e banco de dados espaciais Google Earth, 

disponibilizado na web pela Digital Globe; 

• Microcomputador de bom desempenho, disponibilizado pelo Laboratório de 

Geoprocessamento do curso de mestrado em Análise Geoambiental da 

Universidade Guarulhos; 

• GPS, disponibilizado pelo Laboratório de Geociências da Universidade 

Guarulhos. 
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A bacia contribuinte do reservatório Atibainha foi delimitada através da base 

topográfica do IBGE na escala 1:50.000, observando-se os divisores e linhas de 

cumeada através da interpretação visual das curvas de nível. A delimitação foi 

efetuada com a digitalização de vetores sobre a base em ambiente SIG gerando 

uma camada de informação na forma de arquivo shape. 

Também em ambiente SIG foram delimitadas as faixas marginais de 30 e 100 

metros consideradas APPs utilizando-se operações de geração de bandas (buffer) a 

partir do perímetro do reservatório, informação da base, gerando outra camada de 

informação da APP (shapefile). Essa delimitação foi exportada para o formato KML 

(Keyhole Markup Language) possibilitando a observação da faixa correspondente a 

APP sobre a imagem de satélite apresentada no Google Earth. 

Por fim, foi gerada uma última camada de informação para constituição dos 

pontos de ocorrência de invasão de APP. Desta forma, o banco de dados em 

ambiente SIG ficou assim constituído: 

• Base cartográfica: dados do IBGE na escala 1:50.000 em vetores 

(geodatabase); 

• Base imagem: 6 bandas multispectrais do satélite LANDSAT cena 219/76 de 

24/08/2010; composição colorida (geotif); imagem classificada (geotif); todas 

imagens com resolução espacial de 30 metros, com exceção da banda 6; 

• Base temática: plano de informação área da bacia contribuinte do reservatório 

Atibainha; plano cobertura da terra da bacia contribuinte do reservatório 

Atibainha; plano cadastro de pontos de ocorrência de invasão na APP do 

reservatório Atibainha (shapefiles). 

 

4.2 Mapeamento de cobertura da terra na escala da bacia contribuinte do 

reservatório Atibainha 

 

Essa atividade foi realizada nas etapas de correção geométrica e registro de 

imagens (georreferenciamento), processamento e classificação automática da 

cobertura da terra, análise dos dados e mapeamento final. O método adotado é 

apresentado na forma de etapas de trabalho, conforme exposto na Quadro 1. 
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Quadro 1: Etapas de trabalho. 

Site do INPE 1. Seleção e aquisição da imagem de satélite LANDSAT-5; 
Pré-processamento 

(Software ENVI) 2. Correção geométrica e registro da imagem; 

Processamento 
(Software SPRING) 

3. Composição colorida; 
4.  Aumento de contraste; 
5. Interpretação preliminar; 
6. Definição de classes da cobertura da terra; 
7. Aplicação da técnica de classificação supervisionada; 
8. Revisão com base na matriz de confusão; 

Análise 
(Software ArcGIS) 

9. Análise dos resultados do processamento digital 
10. Layout do mapa. 

 

 

4.2.1 Correção geométrica e registro de imagem 

 

O registro da imagem é feito para corrigir as possíveis distorções espaciais 

durante o processo de gravação que provocam uma perda na precisão cartográfica 

quanto ao posicionamento dos objetos, superfícies ou fenômenos nela 

representados, devido a uma série de ruídos e distorções geométricas, tais como: 

rotação e curvatura da Terra; variações na altitude, posição e velocidade do satélite; 

distorção topográfica etc. Dessa maneira, a imagem é corrigida segundo um sistema 

de coordenadas geográficas ou de projeção, quanto por meio de outras imagens 

(GEOTEC, 2007). 

Nesta pesquisa, com o software ENVI 4.3, a correção geométrica (ou 

georreferenciamento) e o registro das imagens foram realizadas de forma manual 

em toda a região da bacia, através da definição de pontos de controle no terreno 

identificados em arquivos vetores e na imagem. 

Mas, antes de iniciar este procedimento foi necessário fazer a junção de 

arquivos das 7 bandas da imagem de satélite num arquivo único por meio do 

processo Layer Stacking. Nesta etapa foram utilizados os seguintes parâmetros 

cartográficos: projeção UTM, datum SAD 69, unidades em metros, zona 23 Sul e 

tamanho do pixel de 30 metros; 

Como a imagem do satélite LANDSAT-5 encontram-se previamente 

georreferenciadas a partir de dados efeméricos, foi inserido dados vetoriais dentro 

da própria imagem para facilitar a visualização dos pontos estratégicos que serviram 

como pontos de controle, como os cruzamentos dos eixos viários, às curvas dos 
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principais rios e, principalmente, o contorno dos reservatórios, que é o objeto de 

estudo desta pesquisa. 

Após este processo, a imagem é retificada e salva em formato TIFF/GeoTIFF 

para ser utilizada no software SPRING na etapa de processamento digital. 

 

4.2.2 Processamento de imagem e classificação automática da cobertura da terra 

 

Os parâmetros cartográficos utilizados no projeto criado com o SPRING foram 

a projeção UTM, Datum (Modelos da Terra) SAD 69; meridiano central Long o 45 00 

00; Zona 23. 

Foi elaborada uma composição colorida 5-4-3 (RGB), por ter uma 

representação visual parecida com a da realidade, e foi manipulado o contraste de 

sua composição, a fim de melhorar sua visualização e realçar a imagem. 

Para a geração do mapa de uso da terra foram levantadas as informações 

temáticas, ou seja, as classes de uso para composição dos mapas, sendo obtidas a 

partir da interpretação visual por meio de técnicas de foto-interpretação, onde os 

fatores analisados foram textura e tonalidade dos elementos superficiais da cena. 

Dessa maneira, as classes de uso da terra foram definidas por meio de um 

esquema de classificação visual considerando a resolução espacial das imagens e 

as características espectrais dos alvos. As classes de cobertura da terra 

selecionadas encontram-se no Quadro 2. 

 

Quadro 2: Composição das classes de cobertura da terra. 

Classe Composição 

Áreas edificadas / solo 

exposto 

Compreendem áreas de uso intensivo, estruturadas por edificações e sistema 

viário. Estão incluídas nesta categoria as cidades, vilas, áreas de rodovias, 

equipamentos diversos que podem em alguns casos encontrar-se isolados das 

áreas urbanas 

Reflorestamento Plantio ou formação de maciços com espécies exóticas (eucaliptos) 

Mata nativa 
Formação arbórea, no caso desta pesquisa inclui-se somente as áreas de 

Floresta Ombrófila Densa 

Vegetação rasteira 
Locais destinados especialmente a pastagem (pasto), subordinadamente terras 

cultivadas (agricultura) 

Água 

Incluem as classes de águas interior como corpos d’água naturalmente fechados, 

sem movimento (lagos naturais regulados) e reservatórios artificiais 

(represamentos artificiais d’água construídos para irrigação ou fornecimento de 

água) 

Fonte: IBGE (2006) adaptado. 
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No processo de classificação automática foi utilizado o classificador "pixel a 

pixel", pois este utiliza apenas a informação espectral, isoladamente, de cada pixel 

para achar regiões homogêneas de cobertura da terra. 

Após o processamento, foi necessário analisar as amostras de cada classe de 

cobertura da terra para verificar o seu desempenho. Segundo Shandley & Franklin 

(1996) apud Coutinho (1997), o intervalo aceitável para exatidão de mapas 

temáticos vai de 80 a 95% de confiabilidade. Dessa maneira, a amostra que teve 

matriz de confusão abaixo de 80% foi descartada para que o método, procedimentos 

e resultados obtidos estejam aceitáveis. 

A imagem resultante da classificação automática foi submetida a uma pós-

classificação, ou seja, ao uso de um filtro para a eliminação de resíduos na imagem. 

Após esta etapa, a imagem processada foi exportada em formatos TIFF/GEOTIFF e 

shapefile. 

 

4.2.3 Cadastro de pontos de ocorrência de invasão da APP do reservatório Atibainha 

 

Essa atividade foi baseada na utilização de imagens de satélite de alta 

resolução disponíveis no banco de dados espaciais do Google Earth datadas de 

2013. A observação espacial clara e detalhada proporcionada pelas imagens 

permitiu a realização de um cadastro numa escala grande e neste sentido, a área 

objeto foi subdividida em seis folhas com diferentes escalas de apresentação 

(1:10.000 e 1: 20.000). A figura 7 ilustra a articulação das folhas dos seis diferentes 

setores do cadastro de invasões de APP do reservatório Atibainha. 
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Figura 7: Articulação das folhas em diferentes setores de cadastramento de pontos de ocorrência de 
invasão na APP do reservatório Atibainha. 
 

O cadastro foi baseado na interpretação visual das cenas para detecção de 

situações onde a APP do reservatório apresentava-se invadida por alguma 

modalidade de uso da terra. Essas ocorrências foram então cadastradas com a 

criação de pontos geográficos de localização em coordenadas. Os anexos 2, 3, 4, 5, 

6 e 7 apresentam a lista de pontos cadastrados e respectivas coordenadas na 

projeção UTM e datum SAD69. 
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A sequência de procedimentos para geração do cadastro de pontos deu-se da 

seguinte forma: 

• Sobre a imagem no Google Earth inseriu-se o arquivo KML da APP e 

realizou-se o reconhecimento fotointerpretativo das atividades antrópicas 

observadas dentro da faixa, efetuando-se uma varredura ao longo da imagem 

no monitor; 

• Posicionou-se o cursor (mouse) sobre um determinado ponto da ocorrência 

observada no monitor, sendo conferido um número e anotada a sua 

coordenada geográfica indicada na tela do Google Earth; 

• Converteram-se as coordenadas geográficas do pontos com datum WGS84 

para a projeção UTM, fuso 23 sul com datum SAD69; 

• Geraram-se os pontos no plano de informação respectivo através das 

coordenadas finais, efetivando-se o cadastro com o preenchimento da tabela 

de atributos com o tipo de uso da terra relativo a cada ocorrência; 

• Subdividiram-se os pontos por setor para efeito de representação cartográfica 

final 
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5. RESULTADOS 

Os resultados foram organizados em três partes: dados gerais coletados 

através da cartografia, resultados da análise da cobertura da terra da bacia 

contribuinte e, por último, resultados do cadastro de ocupação da APP do 

reservatório Atibainha. 

 

5.1 Dados gerais coletados 

Um aspecto notável quando se observa o espaço da bacia contribuinte e do 

reservatório Atibainha, é a presença da rodovia D. Pedro I cortando-os sentido leste-

oeste com contornos suavemente curvilíneos. Resultado disso é que cerca de 60% 

da bacia encontra-se a norte da rodovia, juntamente com 75% do reservatório e 

respectivo perímetro da APP relacionada a sua margem. A Figura 8 apresenta uma 

visão geral da bacia e do reservatório Atibainha com relação a rodovia D. Pedro I. 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 8: Visão geral da bacia contribuinte e do reservatório Atibainha. 
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Para a análise foram adotadas diferentes faixas territoriais relativas a APP de 

reservatório com 100 e 30 metros, respectivamente para as áreas rurais e urbanas, 

tomando-se como base a Lei Federal 12.651/12 e considerando válidos os critérios 

estabelecidos no § 4º do artigo 3º da resolução CONAMA no 302/02. 

O limite geográfico entre as áreas rurais e urbanas foi reconhecido no 

Macrozoneamento Ambiental de Nazaré Paulista (IPT, 2007), município que abrange 

em seu território praticamente a totalidade da margem do reservatório Atibainha. 

A Figura 9 apresenta o detalhe do segmento da Carta do Macrozoneamento 

Ambiental do Município de Nazaré Paulista do ano de 2006 com base em IPT 

(2007), demonstrando as zonas que abrangem a margem do reservatório Atibainha. 

É possível perceber que a Zona Urbana (ZOUR) onde a APP tem faixa de 30 

metros, ocorre num trecho restrito próximo a área central do município de Nazaré 

Paulista que representa apenas cerca de 4,7% do perímetro total do reservatório. No 

restante, predominam a sul da rodovia D. Pedro I, a Zona Especial de Interesse 

Ecológico (ZOEIE); e, no em torno e a norte da rodovia D. Pedro I, a Zona de 

Turismo Sustentável (ZOTURS). 
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Figura 9: Carta de Macrozoneamento Ambiental do Município de Nazaré Paulista de 2006, 
demonstrando as zonas existentes que abrangem a margem do reservatório Atibainha observado em 
azul ao centro. ZOUR – Zona Urbana; ZOEIE – Zona Especial de Interesse Ecológico; ZOTURS – 
Zona de Turismo Sustentável (com base em IPT, 2007). 
 
 
 

Para efeito de demarcação da APP de reservatório de largura com faixa de 

100 metros, a ZOEIE e a ZOTURS foram consideradas efetivamente áreas rurais, 

com cerca de 95% do perímetro do reservatório Atibainha. 

Os resultados gerais gerados pela medição de áreas e perímetros na escala 

1:50.000 são apresentados na Tabela 1. 
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Tabela 1: Resultados gerais da medição de áreas e perímetros da bacia contribuinte e reservatório 
Atibainha. 

PARÂMETRO MEDIÇÃO 

ÁREA TOTAL DA BACIA CONTRIBUINTE DO RESERVATÓRIO ATIBAINHA 36.792,06 ha 

ÁREA TOTAL DO RESERVATÓRIO ATIBAINHA 2.009,77 ha 

PERÍMETRO TOTAL DO RESERVATÓIO ATIBAINHA 173.686,26 metros 

PERÍMETRO DO RESERVATÓRIO ATIBAINHA EM ÁREA RURAL 
165.555,16 metros 

(95,3% do total) 

PERÍMETRO DO RESERVATÓRIO ATIBAINHA EM ÁREA URBANA 
8.131,1 metros 

(4,7% do total) 

ÁREA TOTAL CORRESPONDENTE A APP DO RESERVATÓRIO 

ATIBAINHA 
1.596,24 ha 

ÁREA CORRESPONDENTE A APP DE RESERVATÓRIO CUJA FAIXA É DE 

100 METROS 

1.571,78 ha 

(98,5% do total) 

ÁREA CORRESPONDENTE A APP DE RESERVATÓRIO CUJA FAIXA É DE 

30 METROS 

1.596,24 ha 

(1,5% do total) 

 

 

5.2 Resultados da análise da cobertura da terra da bacia contribuinte 

O resultado do mapeamento automático da cobertura da terra através do 

satélite LANDSAT é apresentado na escala 1:50.000 no Anexo I. 

O mapeamento da cobertura da terra permitiu constatar a predominância de 

coberturas vegetais em mais de 90% do território da bacia, que evidenciam uma 

paisagem rural generalizada na bacia contribuinte do reservatório Atibainha. A 

Tabela 2 apresenta o resultado obtido com o mapeamento e quantificação da 

cobertura da terra da bacia. 
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Tabela 2: Dados da cobertura da terra da bacia contribuinte do reservatório Atibainha com base em 
imagem LANDSAT de 24 de agosto de 2010. 

 
TIPO DE COBERTURA DA 

TERRA 

ÁREA ABSOLUTA 

(ha) 

ÁREA RELATIVA 

(%) 

MATA NATIVA 20.567,2 55,9 

VEGETAÇÃO RASTEIRA 10.780,3 29,3 

REFLORESTAMENTO 2.538,7 6,9 

ÁGUA 1.655,7 4,5 

ÁREA EDIFICADA 1.251 3,4 

 

A mata nativa é a cobertura predominante na bacia formando maciços 

diferenciados, contínuos ou fragmentados, com dimensões também variadas, 

destacando-se as regiões dos extremos norte e sul como aquelas que apresentam 

maior concentração desta cobertura. Também percebe-se que ocorrem áreas 

significativamente preservadas com mata nativa no trecho localizado próximo a 

rodovia D. Pedro I, a norte desta. 

De forma geral, pode-se notar que as coberturas consideradas antrópicas, no 

caso aquelas dadas pela vegetação rasteira, reflorestamento e áreas edificadas, 

ocorrem no território da bacia de forma pontual, normalmente dispersa, por vezes 

formando certa concentração em determinadas regiões. 

A vegetação rasteira é a cobertura antrópica predominante na bacia. Essa 

vegetação corresponde, em sua grande maioria, a campos antrópicos formados por 

pastos onde pode ocorrer a criação de gado. Verificou-se que esse tipo de cobertura 

também inclui culturas agrícolas de pequena expressão. Um trecho que concentra 

esse tipo de cobertura é encontrado a sul da rodovia D. Pedro I. 

O reflorestamento é outro tipo de cobertura antrópica que ocorre de forma 

significativa que corresponde especialmente a silvicultura de eucalipto. 

As áreas edificadas, que incluem terrenos com solo exposto, correspondem a 

terrenos onde se destacam construções de prédios destinados especialmente para 

fins residenciais, equipamentos de esporte e recreação. Os prédios podem ocorrer 

de forma isolada ou concentrada. Pode-se perceber um ligeira concentração de 
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áreas edificadas ao longo da rodovia D. Pedro I e junto ao centro de Nazaré 

Paulista. 

A sobreposição dos planos de informação relativos a faixa da APP e ao 

mapeamento da cobertura da terra resultou nos dados apresentados na Tabela 3. 

 

Tabela 3: Tipologias de cobertura da terra encontradas na APP do reservatório Atibainha. 
TIPO DE COBERTURA DA 

TERRA 

ÁREA ABSOLUTA 

(ha) 

ÁREA RELATIVA 

(%) 

MATA NATIVA 19,2 58,9 

VEGETAÇÃO RASTEIRA 10,9 33,5 

ÁREA EDIFICADA 1,9 5,7 

REFLORESTAMENTO 0,6 1,7 

ÁGUA 0,06 0,2 

 

Os resultados demonstram que cerca de 59% da APP marginal do 

reservatório apresenta floresta nativa e quase 2% reflorestamento comercial, 

estando o restante 39% sem floresta contendo usos antrópicos mais intensos.  

 

5.3 Resultados do cadastro de ocupação em APP do reservatório Atibainha 

O cadastro de ocupação em APP marginal do reservatório Atibainha resultou 

no reconhecimento de um total de 155 ocorrências, caracterizadas pelo uso da terra 

dado por tipologias diferenciadas entre formas menos e mais intensas, em padrões 

contínuos, agrupados ou pontuais. Os Anexos 2, 3, 4, 5, 6 e 7 apresentam a 

listagem das ocorrências georreferenciadas em fichas definidas por setor de 

cadastramento. 

 

5.3.1 Tipologias de uso da terra que ocupam a APP do reservatório 

 

As ocupações encontradas na APP representam tipos de uso da terra 

variados entre eles áreas de agricultura, aréas de emprétimo de terras, áreas de 
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campo antrópico, áreas ocupadas por chácaras isoladas ou agrupadas, clubes, 

garagem de barcos, áreas de silvicultura e solo exposto. 

Com base em EMPLASA (2005) e no diagnóstico aéreo e de campo efetuado, 

essas tipologias de uso da terra são descritas conforme segue: 

 

Agricultura: correspondem à áreas de cultivo, principalmente de hortaliças 

(horticultura), milho e forrageiras, plantadas continuamente nos mesmos terrenos. A 

Figura 10 apresenta um detalhe de uma ocorrência cadastrada como ponto 118 do 

setor 5. 

 
Figura 10: Imagem de uma ocorrência de agricultura em APP do reservatório (Ponto 118 do setor 5 
do cadastro. Disponível em Google Earth). 
 

Área de empréstimo: áreas de mineração de terras na forma de escavação para 

retirada de material e utilização em aterros. Ocorrem em terrenos aparentemente 

abandonados onde é flagrante a ocorrência de erosão do solo. A Figura 11 

apresenta um detalhe de uma ocorrência cadastrada como 127 do setor 6. 
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Figura 11: Imagem de uma ocorrência de área de empréstimo em APP do reservatório (Ponto 1127 
do setor 6 do cadastro. Disponível em Google Earth). 
 
 
 

 
Figura 12: Imagem obtida em campo da área de empréstimo em APP do reservatório localizada no 
ponto 127 (setor 6 do cadastro).  
Fonte: Foto do autor. 
 
 
Campo antrópico: corresponde àquelas áreas caracterizadas principalmente pela 

presença de gramíneas que formam uma cobertura contínua, plantadas para 

formação de pastagem e criação de gado. Ocorrem em grandes extensões e são 



49 

 

 

continuamente mantidos nos mesmos terrenos. A Figura 13 apresenta um detalhe 

de uma ocorrência cadastrada como ponto 48 do setor 2. 

 
Figura 13: Imagem de uma ocorrência de Área de campo em APP do reservatório (Ponto 48 do 
setor 2 do cadastro. Disponível em Google Earth). 
 

Chácara isolada: corresponde à terrenos isolados onde ocorrem chácaras de uso 

para lazer ou com fim residencial, também sedes de sítios que se encontram, 

notadamente, ao longo das estradas vicinais. Formam um conjunto de propriedades 

menores, com certa regularidade no terreno, e são identificadas pela presença de 

gramados, pequenos pomares e hortas, lagoas, bosques, quadras de esporte, 

piscinas, etc. Podem apresentar áreas edificadas de pequeno a médio porte. A 

Figura 14 apresenta um detalhe de uma ocorrência cadastrada como ponto 137 do 

setor 6. 
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Figura 14: Imagem de uma ocorrência de Chácara em APP do reservatório (Ponto 137 do setor 6 do 
cadastro. Disponível em Google Earth). 
 

 
Figura 15: Imagem obtida em campo da Chácara em APP do reservatório localizada no ponto 139 
(setor 6 do cadastro).  
Fonte:Foto do autor. 
 
 
Chácaras: correspondem aos loteamentos e condomínios de chácaras. As Figuras 

16 e 17 apresentam diferentes ocorrências encontradas registradas como ponto 32 

(setor 2) e ponto 126 (setor 6). 
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Figura 16: Imagem de uma ocorrência de Chácaras em APP do reservatório (Ponto 32 do setor 2 do 
cadastro. Disponível em Google Earth). 
 

 
 
Figura 17: Imagem de uma ocorrência de Chácaras em APP do reservatório (Ponto 126 do setor 6 
do cadastro. Disponível em Google Earth). 
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Figura 18: Imagem obtida em campo das Chácaras em APP do reservatório localizadas no ponto 
126 (setor 6 do cadastro).  
Fonte: Foto do autor. 
 
 
Clube: área ocupada por estabelecimentos, espaços e instalações destinados a 

atividades de esporte e lazer, com destaque para as práticas náuticas. A Figura XX 

apresentam duas ocorrências vizinhas registradas como ponto 76 e ponto 97, ambos 

do setor 4. 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 19: Imagem de duas ocorrências de Clubes em APP do reservatório (Ponto 76 e 97 do setor 
4 do cadastro. Disponível em Google Earth). 
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Figura 20: Imagem obtida em campo do Clube em APP do reservatório localizadas no ponto 134 
(setor 6 do cadastro).  
Fonte: Foto do autor. 
 

Garagem de barcos: área ocupada por instalações na forma de galpões, 

destinadas à acomodação e manutenção de barcos para as práticas náuticas. A 

Figura 21 apresenta um detalhe de uma ocorrência cadastrada como ponto 130 do 

setor 6. 

 
Figura 21: Imagem de uma ocorrência de Garagem de barcos em APP do reservatório (Ponto 130 
do setor 6 do cadastro. Disponível em Google Earth). 
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Silvicultura: formações arbóreas homogêneas, cultivadas pelo homem com fim 

basicamente econômico, com predominância do eucalipto, plantadas continuamente 

nos terrenos. Podem ser encontrada em diversos estágios de desenvolvimento, 

desde o solo preparado para o plantio de mudas até a fase de corte. A Figura 22 

apresenta um detalhe de uma ocorrência cadastrada como ponto 91 do setor 4. 

 
Figura 22: Imagem de uma ocorrência de Silvicultura em APP do reservatório (Ponto 91 do setor 4 
do cadastro. Disponível em Google Earth). 
 
Solo exposto: corresponde às áreas que sofreram terraplenagem, apresentando 

solo exposto pela remoção da cobertura vegetal e movimentação de solo. A Figura 

23 apresenta um detalhe de uma ocorrência cadastrada como ponto 62 do setor 4. 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 23: Imagem de uma ocorrência de solo exposto em APP do reservatório (Ponto 62 do setor 4 
do cadastro. Disponível em Google Earth). 
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As Figuras 24 à 29 apresentam o resultado do cadastro através de mapas dos 

setores. 
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Figura 24: Mapa do cadastro de ocupação em APP do Reservatório Atibainha – Setor 1 
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Figura 25: Mapa do cadastro de ocupação em APP do Reservatório Atibainha – Setor 2 
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Figura 26: Mapa do cadastro de ocupação em APP do Reservatório Atibainha – Setor 3 
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Figura 27: Mapa do cadastro de ocupação em APP do Reservatório Atibainha – Setor 4 
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Figura 28: Mapa do cadastro de ocupação em APP do Reservatório Atibainha – Setor 5 
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5.3.2 Resultados do cadastro de ocupação em APP do reservatório 

 
 

A análise das ocorrências de ocupação em APP do reservatório por setor de 

cadastramento é apresentado na Tabela 4. 

 

Tabela 4: Número de ocorrências de ocupação em APP por setor do mapeamento cadastral. 

TIPO DE USO SETOR 1 SETOR 2 SETOR 3 SETOR 4 SETOR 5 SETOR 6 TOTAL 

AGRICULTURA 0 0 0 1 1 1 
3 

(1,9%) 

ÁREA DE 

EMPRÉSTIMO 3 0 0 0 0 4 
7 

(4,5%) 

CAMPO 

ANTRÓPICO 5 3 8 20 6 9 
51 

(39,9%) 

CHÁCARA 

ISOLADA 6 6 0 4 5 5 
26 

(16,8%) 

CHÁCARAS 

AGRUPADAS 
8 13 0 9 6 6 

42 

(27,1%) 

CLUBE 

ESPORTE / 

LAZER 
0 0 1 5 0 1 

7 
(4,5%) 

GARAGEM DE 

BARCOS 1 0 0 0 2 2 
5 

(3,2%) 

SILVICULTURA 3 1 0 4 3 2 
13 

(8,4%) 

SOLO 

EXPOSTO 0 0 0 1 0 0 
1 

(0,6%) 

TOTAL 26 23 9 44 23 30 155 

 

A avaliação dos dados permite observar um grande número de ocupações 

urbanas em função de chácaras, isoladas ou agrupadas. Juntas correspondem a 68 

registros no total (43,9% do total das ocorrências) que refletem a presença de 
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centenas de construções que estão parcialmente ou integralmente edificadas na 

APP. O setor 2 apresenta a maior concentração de chácaras agrupadas. 

O campo antrópico utilizado especialmente para a pastagem, é a ocorrência 

que abrange maiores áreas de terreno e de extensão em APP. Foram feitos 51 

registros no total (32,9% do total das ocorrências). 

A silvicultura apresenta um número significativo de registros, num total de 13 

no total (8,4% do total das ocorrências). Esta atividade que normalmente abrange 

grandes áreas, por vezes também envolvem extensões razoáveis de APP. 

Existem 7 clubes e 5 garagem de barcos em APP. Associando os clubes com 

as garagens de barcos temos 7,7% do total das ocorrências. Também elevada é a 

ocorrência de áreas de empréstimo num total de 7. 

Avaliando-se o registro de ocorrências por cada setor pode-se perceber que o 

setor 4 é especialmente problemático quanto ao número de situações de ocupação 

em APP, respondendo por 28,4% das ocorrências. Também apresenta a maior 

variedade de tipos de uso, não ocorrendo apenas áreas de empréstimo e garagens 

de barcos. 

O setor 2 demonstrou-se especialmente problemático quanto a existência de 

chácaras agrupadas, sendo este uso bastante presente também nos setores 4 e 1. 

Os setores 6 e 1 demonstraram-se especialmente problemáticos quanto a presença 

das áreas de empréstimo. 
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6. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O reservatório Atibainha assim como o sistema produtor de águas para a 

metrópole paulista conhecido como Sistema Cantareira do qual faz parte, foi 

inaugurado em 1974 e, portanto, não foi objeto de licenciamento ambiental, 

instrumento que foi criado apenas em 1981 através de lei federal. 

A luz do novo código florestal (Lei Federal 12.651/12) a área de preservação 

permanente do reservatório Atibainha corresponde a uma faixa marginal a linha 

d’água máxima com 100 metros de largura que varia para 30 metros quando em 

zona urbana. 

O perímetro rural do reservatório Atibainha abrange cerca de 95% do total, 

sendo que a APP da respectiva da zona rural corresponde a 98,5% do total. 

O mapeamento da cobertura da terra com base na imagem LANDSAT de 

2010 revelou que a APP do reservatório Atibainha apresenta em cerca de 59 % de 

sua extensão cobertura dada por mata atlântica em conformidade com a legislação. 

Este dado coincide com o avaliado por Antunes (2009), embora este utilize 

metodologia de medição baseada em fotografias aéreas. Esta constatação permite 

considerar que por um lado é provável que o desmatamento da APP não está 

avançando, ou seja, encontra-se estabilizado, e por outro que a metodologia 

baseada em imagens de satélite pode representar um forma maios rápida e viável 

de monitoramento da APP. 

Esse resultado está um pouco diferente daqueles apresentados por Ditt 

(2008) e Martins et al (2007) que revelam a APP do reservatório Atibainha 

desprovida de cerca de 50% da cobertura natural. 

As áreas edificadas observadas no mapeamento da cobertura da terra 

expressam claramente a existência de uma dinâmica urbana em progresso de forma 

preocupante na bacia que tem função de abastecimento público. O dado de 3,4% de 

áreas edificadas são bastante próximos dos 3,58 % apresentados por CPLA e IG 

(2013) embora este utilize metodologia de medição baseada em imagens SPOT. 

Os dados do cadastro de ocupação em APP do reservatório revela um 

crescente desenvolvimento urbano de residências de lazer e clubes ao redor da 

represa atingindo em inúmeras situações a APP. Merece destaque o fato de não ter 
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sido observada ocorrências de ocupação urbana ao longo do trecho de APP com 

faixa marginal de 30 metros relacionada ao centro urbano de Nazaré Paulista. 

Essa constatação é muito preocupante haja visto que o uso urbano implica na 

geração de efluentes, águas servidas, resíduos sólidos e poluição difusa que podem 

ser carreados para o corpo d’água. 

Todos esses aspectos permitem considerar a urgência de políticas públicas 

para a APP do reservatório Atibainha, seja na regulamentação da APA, seja através 

de medidas de fiscalização e recuperação ambiental, esta última considerando que 

há trechos extensos de APP livre de edificações que podem ser objeto imediato de 

recomposição florestal. 

A regulamentação da APA em que se insere o Atibainha deve se pautar na 

vocação e nos usos múltiplos dos recursos hídricos conforme estabelece a Política 

Nacional de Recursos Hídricos (BRASIL, 1997), em especial quanto a possibilidade 

de convivência entre abastecimento público, esportes e lazer, visando compatibilizar 

esses usos com a preservação ambiental e qualidade da água para abastecimento. 
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ANEXO 2 

 

Tabela do cadastro de ocupação em APP do reservatório Atibainha - setor 1  
(Projeção UTM / Datum SAD69 / Fuso 23 / Hemisfério sul). 

 
Número 
do ponto 

Coordenada UTM Tipo de uso 
 X Y 

1 368158,92 7442432,82 Chácara 
2 367674,45 7442049,70 Chácara 
3 366205,01 7441182,15 Chácara 
4 366237,31 7440807,52 Chácara 
5 366011,14 7440264,07 Área de empréstimo 
6 365001,59 7440504,67 Campo 
7 364913,50 7440600,04 Chácara 
8 364064,44 7440460,91 Silvicultura 
9 363909,30 7439972,60 Campo 
10 363709,59 7439297,77 Campo 
11 363828,51 7438834,44 Chácaras 
12 364188,53 7438763,99 Chácaras 
13 365251,36 7439204,72 Chácaras 
14 365753,88 7439511,27 Garagem de barcos 
15 366659,91 7440402,86 Chácaras 
16 366995,34 7440770,23 Campo 
17 367773,11 7441441,11 Chácaras 
18 368163,92 7441822,54 Chácaras 
19 368512,85 7442315,72 Silvicultura 
20 368985,81 7442954,04 Chácaras 
21 369436,80 7443125,71 Área de empréstimo 
22 366058,04 7441336,20 Chácara 
23 364991,72 7439094,61 Silvicultura 
24 369315,02 7443714,25 Campo 
25 369153,63 7444145,52 Chácaras 
26 368957,84 7443936,50 Área de empréstimo 
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ANEXO 3 

 

Tabela do cadastro de ocupação em APP do reservatório Atibainha - setor 2  
(Projeção UTM / Datum SAD69/ Fuso 23 / Hemisfério sul). 

 

Número 
do ponto 

Coordenada UTM 
Tipo de uso X Y 

27 363564,88 7440072,80 Chácara 
28 363012,10 7440432,15 Campo 
29 363125,24 7439942,42 Chácaras 
30 362078,40 7439270,68 Chácara 
31 360756,85 7438987,79 Chácaras 
32 361141,96 7439812,50 Chácaras 
33 360534,16 7438978,92 Chácaras 
34 360248,48 7438569,47 Chácaras 
35 359687,82 7437479,67 Chácara 
36 359264,95 7437608,11 Chácaras 
37 359194,00 7437179,00 Chácaras 
38 359039,70 7436473,27 Chácaras 
39 359942,62 7436276,72 Campo 
40 361103,77 7437944,82 Chácaras 
41 362068,71 7438501,48 Chácaras 
42 362053,51 7438084,89 Chácaras 
43 361960,94 7436696,52 Chácaras 
44 362726,32 7437284,82 Silvicultura 
45 362877,71 7437380,12 Chácara 
46 362861,35 7437948,21 Chácaras 
47 362525,44 7438304,36 Chácara 
48 363317,49 7438901,63 Campo 
49 359647,47 7437731,30 Chácara 
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ANEXO 4 

 

Tabela do cadastro de ocupação em APP do reservatório Atibainha - setor 3  
(Projeção UTM / Datum SAD69 / Fuso 23 / Hemisfério sul). 

 
Número 
do ponto 

Coordenada UTM Tipo de uso 
 X Y 

50 357670,35 7436060,40 Campo 
51 358296,35 7436298,87 Campo 
52 357828,30 7436560,47 Campo 
53 357518,46 7436638,98 Campo 
54 356667,61 7435174,59 Campo 
55 357081,02 7435119,56 Campo 
56 357467,08 7434825,92 Campo 
57 358600,11 7434494,89 Clube 
58 358011,81 7434891,79 Campo 
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ANEXO 5 

Tabela do cadastro de ocupação em APP do reservatório Atibainha - setor 4  
(Projeção UTM / Datum SAD69 / Fuso 23 / Hemisfério sul). 

 
Número do 
ponto 

Coordenada UTM Tipo de uso 
 X Y 

59 359461,11 7433549,79 Campo 
60 358000,06 7433288,32 Campo 
61 357665,08 7432670,12 Chácaras 
62 357432,12 7432455,67 Solo exposto 
63 357042,77 7432034,16 Campo 
64 356832,39 7431788,32 Campo 
65 356768,59 7431641,82 Chácaras 
66 356494,44 7431476,08 Chácaras 
67 356594,24 7431392,88 Campo 
68 356936,67 7431627,09 Chácaras 
69 357108,18 7431847,73 Campo 
70 357733,40 7432186,61 Campo 
71 358420,56 7431603,31 Campo 
72 358137,50 7431053,71 Campo 
73 357398,57 7429622,28 Chácaras 
74 357632,62 7429591,14 Silvicultura 
75 357962,59 7429556,05 Campo 
76 358031,05 7430193,07 Clube 
77 358441,69 7430743,66 Agricultura 
78 358588,35 7430924,81 Chácaras 
79 358826,02 7431571,67 Silvicultura 
80 359254,79 7431362,42 Campo 
81 359118,54 7430315,17 Silvicultura 
82 358920,71 7429969,28 Clube 
83 359324,69 7429750,27 Clube 
84 359368,37 7429999,77 Chácaras 
85 359281,40 7430435,68 Chácara 
86 359559,15 7430702,00 Chácaras 
87 359687,18 7431300,14 Chácara 
88 360132,40 7431453,12 Chácaras 
89 359961,90 7432398,34 Campo 
90 359885,59 7433093,00 Campo 
91 360124,75 7433751,27 Silvicultura 
92 359287,74 7434825,06 Campo 
93 359334,35 7435153,11 Clube 
94 358255,76 7433283,12 Campo 
95 358167,08 7432279,52 Campo 
96 358115,14 7430463,50 Chácara 
97 358321,10 7430259,33 Clube 
98 359030,32 7431672,39 Chácara 
99 359239,86 7431502,25 Campo 
100 359432,82 7431056,56 Campo 
101 358998,90 7430625,28 Campo 
102 359329,63 7430265,45 Campo 
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ANEXO 6 

Tabela do cadastro de ocupação em APP do reservatório Atibainha - setor 5  
(Projeção UTM / Datum SAD69 / Fuso 23 / Hemisfério sul). 

 
Número do 
ponto 

Coordenada UTM Tipo de uso 
 X Y 

103 359961,90 7432398,34 Campo 
104 359885,59 7433093,00 Campo 
105 360124,75 7433751,27 Silvicultura 
106 359920,77 7435195,40 Garagem de barcos 
107 360015,69 7434559,68 Campo 
108 360041,27 7434896,81 Chácaras 
109 360241,45 7434410,04 Chácaras 
110 360208,78 7434002,62 Campo 
111 360417,46 7433853,94 Chácaras 
112 360380,42 7433611,50 Chácaras 
113 360363,68 7433314,32 Chácaras 
114 360621,43 7432771,07 Campo 
115 360863,89 7432916,60 Chácara 
116 360735,71 7433036,86 Chácara 
117 360877,47 7433604,38 Silvicultura 
118 361090,78 7433784,51 Agricultura 
119 361151,57 7434004,15 Chácara 
120 360792,97 7434258,54 Silvicultura 
121 360332,40 7432919,23 Chácara 
122 360313,88 7432583,20 Garagem de barcos 
123 360668,42 7433429,87 Chácara 
124 360742,51 7434469,69 Chácaras 
125 360507,03 7435205,23 Campo 
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ANEXO 7 

 

Tabela do cadastro de ocupação em APP do reservatório Atibainha - setor 6  
(Projeção UTM / Datum SAD69 / Fuso 23 / Hemisfério sul). 

 
Número do 
ponto 

Coordenada UTM Tipo de uso 
 X Y 

126 359902,57 7435669,22 Chácaras 
127 360443,05 7435646,78 Área de empréstimo 
128 361050,49 7435792,28 Campo 
129 361005,95 7434992,42 Campo 
130 361339,70 7435093,40 Garagem de barcos 
131 362002,13 7435190,01 Chácaras 
132 362119,03 7434516,66 Área de empréstimo 
133 362411,72 7434552,49 Chácaras 
134 362535,21 7434897,95 Clube 
135 363052,34 7434946,57 Campo 
136 363384,73 7435227,54 Campo 
137 363723,23 7435291,73 Chácara 
138 363936,02 7435383,18 Área de empréstimo 
139 364159,07 7435663,34 Chácara 
140 364484,78 7435573,91 Silvicultura 
141 364427,49 7435893,95 Campo 
142 365411,97 7436407,18 Chácaras 
143 365912,65 7436959,29 Campo 
144 365223,58 7436465,19 Campo 
145 364288,00 7436151,31 Chácaras 
146 361550,00 7436098,33 Chácara 
147 360374,95 7436003,59 Área de empréstimo 
148 360761,03 7435763,50 Campo 
149 361570,65 7435393,08 Campo 
150 362787,74 7434903,60 Chácaras 
151 365248,37 7435991,04 Agricultura 
152 365335,68 7436266,21 Chácara 
153 365751,08 7436276,79 Silvicultura 
154 365690,23 7436379,98 Chácara 
155 364126,53 7436120,69 Garagem de barcos 
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